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MINUTA DE CONTRATO Nº......./........  

Processo administrativo nº .........../........... 

Adesão a Ata de Registro de Preço nº ......./....... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO que entre si 

fazem o XXXXXXXXXXX e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Por este instrumento administrativo que fazem de um lado, como CONTRATANTE, o 

..................................., pessoa jurídica de direito público, ..................., ..............................., 

.........................., inscrito no CNPJ N° ...................................., neste ato representado pelo 

........................................................, brasileiro, agente público, inscrita no CPF sob o nº 

............................, portador da matrícula nº ......................., residente e domiciliado na cidade 

de Uruaçu, Estado de Goiás, nomeado pelo Decreto Municipal ................, de .......... de 

.............................., doravante designados simplesmente como CONTRATANTE, e do outro 

lado a empresa ..........................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ..............................., com 

sede na .........................., neste ato representado pelo ................................................, brasileiro, 

portador da Célula de Identidade n.º .............., expedida pela ......................., inscrito no CPF n° 

.............................., residente e domiciliado na .................................................................., 

doravante designado simplesmente como CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo N.º .............. e em observância às disposições da Lei N.º 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Adesão de 50% (cinquenta por cento) a 

Ata de Registro de Preço n.º ................. Processo Licitatório n.º ............., Pregão Eletrônico 

................  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

• Artigo 86, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, bem como no Decreto Federal nº 11.462/2023, 

que regula o Sistema de Registro de Preço, permitindo a adesão de órgãos não 

participantes mediante a autorização do órgão gerenciador e concordância do 

fornecedor. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O presente instrumento tem por objeto contratação ..................................... 
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1.2. Objeto da contratação:  

ITENS UND QTD  ESPECIFICAÇÃO 
VL 

UNITÁRIO V. TOTAL 

      

      

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

a) O Documento de Formalização de Demanda; 

b) O Termo de Referência que embasou a contratação; e 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. Nos termos do art. 107 da Lei N.º 14.133/2021, o prazo de vigência da contratação poderá 

ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. A CONTRATANTE informa que um responsável designado pela Secretaria Municipal de 

Educação, previamente comunicado à empresa, realizará a retirada e a análise técnica do 

veículo nas dependências da INOVATTO VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ 

37.115.386/0001-97, sediada na Rua 18, n. º145, Quadra A9-24, Setor Oeste, Goiânia, Estado 

de Goiás, CEP: 74.120-080. A visita tem como objetivo verificar as condições operacionais e 

documentais do veículo, conforme os critérios estabelecidos pela Secretaria objeto deste 

contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de assinatura 

do presente instrumento ou da emissão da ordem de fornecimento, conforme definido pelas 

partes. 

3.2. A gestão do contrato será conduzida pela CONTRATANTE, que acompanhará o 

cumprimento dos prazos, especificações técnicas e demais condições pactuadas, podendo 

solicitar esclarecimentos, relatórios e documentos comprobatórios sempre que julgar 
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necessário. O descumprimento injustificado do prazo de entrega poderá ensejar a aplicação das 

penalidades previstas neste contrato. 

3.3. No recebimento do veículo será feito testes operacionais em todos os equipamentos e 

verificadas as características do mesmo, pelo Município de Uruaçu. 

3.4. O veículo rejeitado nos testes de operacionalidade não será aceito e deverá ser reparado 

pela CONTRATADA ou substituído em no máximo 07 (sete) dias corridos, a partir da data do 

comunicado formal de rejeição.  

3.5. O veículo deverá ser entregue emplacado, em nome do Fundo Municipal de Educação de 

Uruaçu, Estado de Goiás, CNPJ: 18.070.772/0001-65, com toda documentação paga e emitida 

pelo DETRAN-GO. 

3.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, por servidor 

responsável. 

3.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes. 

3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.9. Serão rejeitados os produtos que não estiverem em bom estado de conservação, ou que por 

qualquer outra característica sejam considerados impróprios para o uso. 

3.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1.1. O pagamento referente ao objeto deste contrato será realizado pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA em parcela única, no valor global de R$ ................... 
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será efetuado em parcela única, com base no valor global acordado entre 

as partes. 

5.2.2 A liberação do pagamento está condicionada à emissão de ordem de compra ou 

solicitação formal por parte da CONTRATANTE. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei N.º 14.133/2021.    

5.4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.6.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar N.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo.  

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, bem como 

acerca de desvios de condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilícitos, praticados na execução 

do contrato. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos. 

7.6. Não praticar atos para ingerência na administração da empresa contratada, especialmente 

quanto a direcionamento de escolha de possíveis trabalhadores. 

7.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7.9. Ao Fiscal do Contrato, será garantida pela administração as condições para o desempenho 

do encargo, com a devida observância do disposto na Lei 14.133/2021 e nas normas internas 

da Prefeitura Municipal de Uruaçu. 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua responsabilidade e emitir os 

respectivos relatórios, no âmbito do Município;  

b) encaminhar os relatórios e demais atos produzidos ao gestor do contrato com cópia para a 

Controladoria Geral do Município;  

c) comunicar formalmente ao gestor do contrato a necessidade de celebração de aditivos ou 

rescisão, quando necessário;  

d) antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas. fim de 

prazo, fragilidade da segurança, material inadequado, armazenamento, entre outros);  

e) notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas contratuais, 

sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com 

prazo);  
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f) exigir do contratado a relação nominal dos empregados, com dados informativos que 

comprovem o recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários:  

g) em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário 

de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando ao gestor do 

contrato aquelas que fugirem de sua alçada;  

h) receber e encaminhar imediatamente as faturas/notas fiscais, devidamente atestadas ao 

Gestor de Contratos para a devida formalização do processo de pagamento, observando 

previamente se a fatura apresentada pela Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente 

contratado, fazendo a devida conferência dos documentos fiscais que integram;  

i)fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com 

a solicitação dos documentos necessários à avaliação;  

j) rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado, 

observando o contrato e o termo de referência. 

7.10. Define-se como Gestor do contrato, o servidor, especialmente designado, por meio de 

Portaria, para gerenciar as relações firmadas com a contratada. 

a) cuidar da prorrogação do Contrato junto à autoridade competente (quando for necessário), 

que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas necessárias: 

 b) formalizar termo de referência e pedido para abertura de nova licitação à área competente, 

para complemento do objeto do contrato no sentido de garantir a eficácia dos gastos públicos; 

c) solicitar o pagamento de faturas/notas fiscais, após atestadas pelo fiscal de contratos; 

d)  fazer comunicação formal à unidade administrativa competente sobre quaisquer problemas 

detectados na execução contratual, que tenham implicações na atestação:  

e) comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes com o 

Edital ou Contrato e com a Lei;  

f) cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 

devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro ou repactuação;  

g) elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do 

contrato pela Administração;  

h) alimentar os bancos de dados do Governo, os sistemas informatizados do Tribunal de Contas, 

responsabilizando-se por tais informações, inclusive sempre quando cobradas ou solicitadas: 

 i) negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos 

termos da Lei;  
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j) procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas, 

controle interno ou jurídicas; 

 k) formalizar os autos processuais, determinando ao Fiscal do Contrato que faça juntada de 

documentos nos autos de todos os fatos dignos de nota, incluindo acervo fotográfico;  

l) solicitar à autoridade competente ou providenciar a substituição do Fiscal do Contrato, 

sempre que necessário. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local, 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhando da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade. 

8.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às expensas, no prazo de 10 (dez) dias corridos, o objeto 

com avarias ou defeitos. 

8.5. Comunicar à Contratante, no prazo de 03 (três) dias que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilidade e qualificação. 

8.7. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

8.8. Orientar seus empregados alocados para a execução do contrato sobre as normas de 

integridade e a indispensabilidade de seu cumprimento. 

8.9. Relatar ao órgão contratante, por escrito, qualquer descumprimento das normas de 

integralidade praticado por agentes públicos com os quais mantenha contato em decorrência da 

execução do contrato. 

8.10. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.11. A Contratada deverá dar garantia do veículo ofertado de no mínimo, 3 (três) anos ou 

100.000 (cem mil) quilômetros, o que ocorrer primeiro; 
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8.12. É de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e encargos trabalhistas, 

fiscais, comerciais, tributários e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços; 

4.1.9. Caberá à Contratada a entrega do veículo documentado e emplacado, conforme as 

exigências estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), Departamento 

Nacional de Trânsito (DENATRAN) e Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), sendo 

de responsabilidade da Contratada o pagamento dos custos relacionados ao Documento Único 

do DETRAN, entre outros relacionados. 

 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 . As partes deverão cumprir a Lei N.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 . Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 . É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 . A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 . Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 . É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 . O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.8 . O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9 . O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
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9.10 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. O período de garantia deverá ser de no mínimo 3 (três) anos, ou 100.000 (cem mil) 

quilômetro, o que correr primeiro. contados a partir da data de recebimento do veículo. 

10.2. O fornecedor deverá garantir toda a assistência técnica durante o período de garantia. 

Deverá citar em sua proposta a sistemática de assistência técnica, com nome e endereço do(s) 

representante(s) a prestar(em) estes serviços. 

10.10.1. O prazo de garantia integral dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo 3 (três) anos, ou 100.000 (cem mil) quilômetros, o que ocorrer primeiro, ou pelo prazo 

fornecido pelo fornecedor, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 

do recebimento definitivo do objeto; 

10.10.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas; 

10.10.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias; 

10.10.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento; 

10.10.5. A Contratada deverá arcar com os custos de transporte, de seguro de transporte, além 

daqueles relacionados com a montagem e manutenção do veículo, havendo necessidade de 

enviar o veículo para um centro de assistência técnica. 

10.10.6. O envio do veículo para o centro de assistência técnica em outra localidade não exime 

a Contratada do cumprimento dos prazos de assistência técnica estabelecida e respectivas 

penalidades; 

10.10.7. Substituir o veículo que após a entrega e aceite e durante o prazo de garantia, venha a 

apresentar defeito de fabricação, em um prazo máximo de 7 (dias) dias; 
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10.10.8. Atender durante o prazo de garantia dos veículos, aos chamados de manutenção 

corretiva no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, efetivando os reparos necessários; 

8.10.9. Proceder durante o período de garantia e em caso de necessidade de substituição de 

produtos e/ou componentes que não mais existam no mercado em razão da evolução ou por 

qualquer outro motivo, a substituição por produtos e/ou componentes tecnologicamente 

equivalentes ou superiores, sem ônus para o município; 

10.10.10. Nenhum custo adicional será pago por ocasião de locomoção de técnicos ou 

aparelhos, sendo os mesmos de inteira responsabilidade da Contratada; 

10.10.11. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 

assistência técnica autorizada; 

10.10.12. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 

pelo Contratante; 

10.10.13. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos; 

10.10.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei N.º 14.133, de 2021.  

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei N.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei N.º 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei N.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 



 

 

ESTADO DE GOIÁS    

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUAÇU 

ADM: 2025/2028     

 

Avenida Goiás esquina com Rua Goiânia, S/N, Centro, Uruaçu – GO, CEP: 76.400-000 

Tel.: (62)3357-4100 / 3357-4143 

 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei N.º 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Educação deste exercício, na seguinte 

dotação orçamentária:  

DEPARTAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

AQUISICAO DE VEICULO PRA SEMEC- FME 12.361.0403.1.011. 4.4.90.52 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessário, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei N.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei N.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei N.º 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei N.º 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei N.º 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Uruaçu (GO), para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei N.º 14.133/21.  

E por entenderem assim, justas e acordadas, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também assinam. 

 

Uruaçu (GO), ** de ******* de ****. 

 

 

 

_____________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante: .............................. 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante: ..................................... 

CPF Nº: XXX.XXX.XXX-XX 

CNPJ: ........................................ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1___________________________________CPF_______________________  

 

2___________________________________CPF_______________________  
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EXTRATO DO CONTRATO Nº XXXX/2025 

 

 

PROCESSO Nº XXXX/2025 

 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº XXX/2025 

 

CONTRATO N° XXXX/2025 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FME, CNPJ nº 18.070.772/0001-

65. 

Contratado: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Objeto:. 

 

Vigência:  03 (três) meses, contados de sua assinatura 

 

Valor Global: R$ XXXXXXXXX (......................). 

 

URUAÇU (GO), XX de novembro de 2025. 

 

 

__________________________________________ 

DJANIRA MOREIRA DE FREITAS BARROSO  

Superintendente Municipal da Educação 

 

 


